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Para Maria Cecília,
com amor e gratidão.
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A novidade era o máximo do paradoxo...
(Vianna, Ribeiro, Barone e Gil, in A novidade)
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PREFÁCIO

Conheci o Gustavo quando ele se apresentou para fazer o Curso 
de Pós-Graduação. Desde então se mostrou muito interessado. Logo 
iniciou suas pesquisas. Durante o Curso, estudava os textos que lhe 
eram dados para leitura e o fazia com muita dedicação, buscando 
interpretá-los adequadamente. Participava ativamente dos debates, 
sempre com intervenções bastante apropriadas. Seus seminários e seus 
trabalhos de final de semestre eram bem elaborados. Percebi, então, 
que ele deveria realizar um excelente trabalho. 

Durante o período de preparação da tese, Gustavo foi até a Ale-
manha para fazer pesquisas e realizar um curso. Ali permaneceu por 
um ano. Como é dedicado e estudioso, enriqueceu, nesse tempo, a 
sua pesquisa. No final do Curso, em virtude de problemas de saúde, 
não pude orientá-lo no encerramento do seu trabalho, tarefa essa 
realizada pelo professor Gustavo Badaró, o qual, como sempre faz 
em suas atividades didáticas, orientou-o de maneira muito profícua. 

Com isso tudo, Gustavo apresentou trabalho muito bem ela-
borado. Submetido à Banca Examinadora, composta por mim, pelos 
professores Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaró, Luiz Roberto 
Salles Souza, Fábio Ramazzini Bechara e José Raul Gavião de Almei-
da, obteve aprovação, mas, em virtude da excelência da tese, a Banca 
anotou que a aprovação era feita com louvor.

Realmente o trabalho apresentado é de ótima qualidade.
Primeiro ponto positivo foi a escolha do tema – a tecnologia na 

investigação –, pois, hoje em dia, a inovação tecnológica influencia 
sobremaneira nas atividades de busca de fontes de prova. Mais do que 
isso, a preocupação com a prevenção de crimes muito graves ou de 
grande lesividade coletiva tem levado a que, às vezes com abuso, sejam 
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realizadas atividades de monitoramento de pessoas ou de atividades, 
com uso de tecnologias modernas, para o fim de evitar práticas cri-
minosas. Tudo isso suscita problemas intrincados, o que demonstra a 
importância do trabalho que Gustavo produziu.

O autor, durante toda a obra, mostrou grande apuro na utili-
zação do vocabulário, procurando utilizar de maneira muito ajus-
tada a terminologia jurídica, fazendo anotações constantes sobre o 
significado dos termos jurídicos e esclarecendo como seriam eles 
utilizados no decorrer do trabalho. Aí mostrou grande capacidade 
de inovação conceitual e de sistematização. Foi o que ocorreu, por 
exemplo, com a interpretação do artigo 155 do Código de Processo 
Penal, na parte em que se refere a medidas cautelares, irrepetíveis 
ou antecipadas. Socorrendo-se até de uma terminologia utilizada 
na medicina, Gustavo buscou dar um significado a cada um desses 
termos ou expressões, trabalhando com as ideias de emergência ou 
de urgência.

Houve constante preocupação em buscar o equilíbrio entre os 
interesses dos órgãos da persecução penal e os interesses das pessoas 
investigadas, trabalhando com a nossa linha de pesquisa: eficiência 
e garantismo no processo penal. É muito difícil esse equilíbrio em 
algumas atividades cruciais do processo penal e, principalmente, em 
relação a alguns tipos de crimes. Uma dessas atividades é exatamente 
a investigação criminal em crimes organizados, em terrorismo. Mais 
complicado ainda se torna o alcance desse equilíbrio quando se pensa 
na investigação sustentada em novas tecnologias.

É, por exemplo, o que sucede com o que o autor denominou de 
investigação indireta, a qual abrangeria as situações em que, sem estar 
a isso predisposta, uma tecnologia serve para a investigação. Imagine-
-se uma câmera colocada em um prédio de apartamentos que grava 
uma pessoa dele saindo com arma na mão, momentos após ter sido 
efetuado homicídio em um dos apartamentos. Trata-se de elemento 
valioso de prova, dotado de forte poder de convencimento, difícil de 
ser enfrentado pela defesa.

A preocupação de Gustavo com o exame dessa dificuldade 
de equilíbrio entre a investigação como fator de produção de ele-
mentos informativos e de prova e o respeito aos direitos individuais 
levou-o a uma incursão no direito estrangeiro, com o exame de 
regras e princípios constitucionais (proibição de prova, prova ilícita, 
proporcionalidade, intimidade e vida privada) em três países: Estados 
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Unidos, Alemanha e Itália, com forte assento em decisões de suas 
cortes superiores. Ainda fez estudo semelhante em relação a mani-
festações de tribunais internacionais (Tribunal Europeu de Direitos 
Humanos, Corte Interamericana de Direitos Humanos, Tribunal 
Penal Internacional).

Debruçou-se também no exame de questões dogmáticas sobre 
direito probatório e investigação.

Assim, distinguiu ato e fase da investigação criminal. Denomi-
nou de ato de investigação a procura por elementos informativos em 
sentido amplo, que se refiram a suposto fato típico, ilícito, culpável 
e punível, que decorram de uma ou mais hipóteses sobre a matéria 
em apuração. Essa procura se viabilizaria pelo emprego dos devidos 
meios, recomendações técnicas e procedimentos jurídicos. A fase em 
que autor concentra seus estudos é a pré-processual, embora saliente 
que a coleta de elementos pode acontecer em outros momentos.

Em virtude do objeto do trabalho, o autor dedicou capítulo 
especial aos meios investigativo-probatórios e, como o fez em toda a 
obra, estuda-os com originalidade em duas vertentes: estrutura jurí-
dico-procedimental, aí cuidando dos meios de investigação típicos e 
atípicos, levando em conta, em suas classificações, o fato de serem ou 
não nominados por lei; obediência ao procedimento jurídico-pro-
batório estabelecido, classificando os meios em procedimentalmente 
conformes, meramente irregulares, irrituais e anômalos.

Continua, verificando os graus de compressão aos direitos fun-
damentais produzidos pelos meios de investigação, separando-os em 
menos invasivos, especialmente invasivos e à disposição dos particu-
lares, tomando como base para a criação de subcategorias o fato de 
serem ou não nominados.

Retoma, ao final, o exame do conflito que permeou toda a obra, 
o embate entre a necessidade de meios especiais de investigação e 
o respeito aos direitos fundamentais, principalmente em relação ao 
crime organizado e ao terrorismo. Perpassa pelos principais instru-
mentos legais do direito brasileiro, com destaque à legislação sobre 
crime organizado. Como antes salientado, verifica as legislações e 
os entendimentos dos tribunais superiores na Alemanha, Itália, Es-
tados Unidos, com realce ao tratamento dado ao crime organizado 
e ao terrorismo. Mas, fez questão de ressaltar a primazia dos direitos 
fundamentais e a necessidade de controle judicial sobre o uso de 
inovações tecnológicas.
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A profundidade do estudo, a riqueza de informes, o aprumo no 
uso da terminologia, o rigor na sistematização tornam a obra im-
prescindível a todos os que se dedicam ao processo penal. Ela suscita 
reflexões sobre pontos de tensão na repressão ao crime e no respeito 
aos direitos do investigado. Ela impulsiona o leitor a ponderar as novas 
ideias trazidas pelo Gustavo. É, assim, com satisfação que a apresento 
ao público leitor.

Antonio Scarance Fernandes
Professor Titular de Processo Penal da

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo
Junho/2015
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“A profundidade do estudo, a riqueza de informes, o aprumo 
no uso da terminologia, o rigor na sistematização tornam a 
obra imprescindível a todos os que se dedicam ao processo 
penal. Ela suscita reflexões sobre pontos de tensão na re-
pressão ao crime e no respeito aos direitos do investigado. 
Ela impulsiona o leitor a ponderar as novas ideias trazidas 
pelo Gustavo. É, assim, com satisfação que a apresento ao 
público leitor.”
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